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INDICAÇÃO Nº 2384, DE 2020
INDICO, nos termos do artigo 159 da Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, João Doria, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo, especialmente à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, o fomento de estudos visando fortalecer a atuação dos órgãos ambientais IF - Instituto Florestal e da Fundação Florestal, ambos vinculados à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, em especial quanto à criação, à ampliação, à estruturação e à capacidade de funcionamento e manutenção de áreas protegidas no âmbito do território paulista.
JUSTIFICATIVA
A presente indicação destina-se a solicitar ao Poder Executivo que determine, às equipes técnicas envolvidas, o desenvolvimento de estudos e ações que fortaleçam a atuação dos órgãos ambientais IF - Instituto Florestal e Fundação Florestal, ambos vinculados à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, em especial quanto à política de proteção de áreas de relevante qualidade ambiental e de interesse coletivo, como dispõem as Constituições Federal e Estadual.
Tal proposição se fundamenta no conhecimento público e notório da importância de criação e manutenção das Unidades de Conservação (e de suas respectivas zonas de amortecimento), considerando a qualidade ambiental, as funções ecossistêmicas que estas áreas cumprem, bem como os benefícios sociais, econômicos e ambientais gerados por sua existência, que justificam a conservação de seus atributos.
Também é fato a importância da proteção destas áreas para a manutenção das condições necessárias ao funcionamento de diversas atividades econômicas que geram boa parte das riquezas produzidas no Estado de São Paulo, como a produção de água para a atividade agrícola, para os usos industrial, comercial e de serviços, e para o abastecimento público.
Segundo dados gerados em estudos desenvolvidos por estes órgãos estaduais, “estima-se que 60% da água que abastece todo o estado paulista é produzida em unidades de conservação e em suas zonas de amortecimento”.
Além disso, a manutenção da qualidade ambiental existente nestas áreas permite e propicia a regulação do clima, a proteção do solo contra processos erosivos, a manutenção do ciclo hidrológico, além de benefícios amplamente comprovados para a saúde e o bem-estar humanos.
Segundo informações oficiais dos órgãos ambientais estaduais, as Unidades de Conservação estaduais “não são espaços ociosos” ou sem uso que traga benefício à sociedade, pois sua utilização sustentável gera, por exemplo, “cerca de 70% dos recursos orçamentários anuais do Instituto Florestal”.
Como destaque no quesito de importância das Unidades de Conservação gerenciadas pelos referidos órgãos estaduais, além dos benefícios citados acima, são desenvolvidas diversas atividades como pesquisas científicas sobre a biodiversidade e o uso múltiplo dos recursos florestais (com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas), educação e interpretação ambiental, recreação e turismo ecológico, dentre outras.
Além dessas ações, cabe destacar que, tanto o Instituto Florestal como a Fundação Florestal, atuam no sentido de elaborar e implementar projetos de conservação, proteção e recuperação de áreas de interesse ambiental, como o Programa Nascentes - fundamental para assuntos importantes como a segurança hídrica.
Também vale ressaltar a atuação de fomento e apoio às cadeias produtivas do entorno das Unidades de Conservação, que podem gerar novas oportunidades de negócios e de renda às comunidades e ao próprio empresariado (local e regional), às cadeias de valor sustentável e ao pagamento por serviços ambientais, realizados no âmbito do Projeto Conexão Mata Atlântica (Projeto de Recuperação e Proteção dos Serviços de Clima e Biodiversidade do Corredor Sudeste da Mata Atlântica).
Estes são apenas alguns exemplos da importância destes órgãos, de sua atuação através de ações e projetos, consolidados e estruturados na política ambiental estadual.
E a esta manifestação de apoio ao Instituto Florestal e à Fundação Florestal e às ações destes órgãos, soma-se a solicitação de fomento e incentivo à política de criação, ampliação e fortalecimento de Unidades de Conservação estaduais, seja por meio da configuração de novas áreas protegidas, seja na composição de mosaicos de unidades de conservação em determinadas regiões do estado.
Por fim, certos de que o Poder Executivo concluirá pela pertinência deste pleito e pela orientação, aos órgãos competentes, no sentido da adoção das medidas necessárias e adequadas ao objetivo deste pleito, é que apresentamos a presente Indicação, fundada no mais profundo interesse público. 
Sala das Sessões, em 27/05/2020.
a) Marina Helou
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